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COMUNICADO 

Informamos que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Rio determinou 

o cancelamento dos verbetes nºs 245 e 268 da Súmula de Jurisprudência 

Predominante do TJRJ, em razão da entrada em vigor do Código de 

Processo Civil de 2015. A decisão foi proferida, por unanimidade, no 

processo administrativo n. 0036739-11.2016.8.19.0000 e publicada em 17 

de abril de 2017. Leia a  Íntegra do Acórdão clicando aqui  

Verbetes sumulares cancelados: 
 

Verbete nº. 245 “Incabível agravo regimental contra as decisões de que 

trata o artigo 527, incisos II e III do Código de Processo Civil.” 

 

Verbete nº. 268  “A caducidade da medida liminar, em virtude de não 

haver sido proposta a ação principal, não implica a extinção do processo 

sem resolução do mérito.” 

 

Leia a  Íntegra do Acórdão clicando aqui   

 

 

NOTÍCIAS TJRJ  

Adiado julgamento de ação que pede inconstitucionalidade de lei que prevê cota para alunos 
autistas nas escolas 

 

Justiça revoga decisão que obrigava Petrobras a fornecer gás para usina em Cuiabá 

 

Leia no portal do TJRJ 
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Prefeitura de Macaé é autorizada a realizar concurso 

 
Outras notícias... 

Fonte: DGCOM 

 

 

NOTÍCIAS STF 
 
STF reafirma inconstitucionalidade da regra que proíbe liberdade provisória a presos por tráfico 
de drogas 
 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou sua jurisprudência no sentido da inconstitucionalidade de regra 

prevista na Lei de Drogas (Lei 11.343/2006) que veda a concessão de liberdade provisória a presos acusados 

de tráfico. A decisão foi tomada pelo Plenário Virtual no Recurso Extraordinário (RE) 1038925, com repercussão 

geral reconhecida. 

 

Em maio de 2012, no julgamento do Habeas Corpus (HC) 104339, o Plenário do STF havia declarado, 

incidentalmente, a inconstitucionalidade da expressão “liberdade provisória” do artigo 44 da Lei de Drogas. Com 

isso, o Supremo passou a admitir prisão cautelar por tráfico apenas se verificado, no caso concreto, a presença 

de algum dos requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal (CPP). Desde então, essa decisão serve 

de parâmetro para o STF, mas não vinculava os demais tribunais. Com a reafirmação da jurisprudência com 

status de repercussão geral, esse entendimento deve ser aplicado pelas demais instâncias em casos análogos. 

 

No caso dos autos, o acusado foi preso em flagrante em novembro de 2013 portando dez invólucros de cocaína 

(8,5g) e a importância de R$ 2,00. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) manteve decisão de primeira 

instância que converteu a prisão em flagrante em preventiva. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), por sua vez, 

revogou a custódia cautelar sob o entendimento de que a fundamentação sobre as condicionantes do artigo 312 

do CPP era genérica. Assentou, ainda, que a decretação da preventiva “amparou-se na vedação legal à 

liberdade provisória ao crime de tráfico de drogas, prevista no artigo 44 da Lei de Tóxicos”. 

 

No recurso extraordinário, o Ministério Público Federal (MPF) aponta que, após a declaração de 

inconstitucionalidade da regra que veda a concessão de liberdade provisória ao acusado por crime de tráfico, 

não foi observada a disposição constitucional (artigo 52, inciso X) que determina ser da competência privativa 

do Senado Federal a suspensão da execução de lei declarada inconstitucional pelo Supremo. Alega que dar 

efeito vinculante em controle difuso, “seria ferir de morte o sistema misto de controle de constitucionalidade 

brasileiro, além de aniquilar o princípio da separação dos Poderes decorrente de um ativismo exacerbado”. 

 
Manifestação 
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O ministro Gilmar Mendes, relator do RE 1038925, observou que, embora o STF tenha autorizado os ministros 

a decidirem monocraticamente nos habeas corpus cujo único fundamento da impetração seja o artigo 44 da Lei 

de Drogas, o Senado não editou resolução com o objetivo de suspender a execução, no todo ou em parte, de 

lei declarada inconstitucional. Dessa forma, entendeu necessário reafirmar a decisão, por meio da sistemática 

de repercussão geral, para evitar questionamento quanto à observância da regra constitucional. 

 

Em deliberação no Plenário Virtual, a manifestação do ministro pela existência da repercussão geral e, no 

mérito, seu pronunciamento pela reafirmação da jurisprudência dominante do Tribunal, negando provimento ao 

recurso do MPF, foi seguido por maioria. Em ambos os casos ficou vencido o Marco Aurélio. Foi fixada a 

seguinte tese para fins de repercussão geral: “É inconstitucional a expressão e liberdade provisória, constante 

do caput do artigo 44 da Lei 11.343/2006”. 

 

Processo: RE 1038925 

Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

 

NOTÍCIAS STJ 
 
Prazos para Ministério Público e Defensoria contam a partir do recebimento dos autos  
 

A Terceira Seção decidiu, sob o rito dos recursos repetitivos, que o prazo para o Ministério Público e a 

Defensoria Pública impugnarem decisão judicial só passa a contar na data em que o processo é recebido no 

órgão. 

 

Ao julgar a controvérsia, registrada como Tema 959 no sistema de repetitivos do STJ, os ministros definiram a 

seguinte tese: 

 

“O termo inicial da contagem do prazo para impugnar decisão judicial é, para o Ministério Público, a data da 

entrega dos autos na repartição administrativa do órgão, sendo irrelevante que a intimação pessoal tenha se 

dado em audiência, em cartório ou por mandado.” 

 

A tese vale também para a Defensoria Pública, devido às semelhanças institucionais e legais. No recurso 

especial analisado, a apelação interposta pelo Ministério Público foi considerada intempestiva porque o prazo 

recursal foi contado a partir da intimação em audiência. 

 

Diferenciação lógica 

 

Segundo o ministro relator do recurso especial, Rogerio Schietti Cruz, o tratamento diferenciado ao MP e à DP 

garante o contraditório e o cumprimento dos objetivos constitucionais dessas instituições. O magistrado citou 
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decisão do Supremo Tribunal Federal, de relatoria do ministro Francisco Rezek, para sustentar que não se trata 

de um tratamento diferente para a acusação e a defesa, mas, sim, de uma distinção necessária entre a Justiça 

pública e a advocacia particular. 

 

Tal distinção é decorrência lógica, segundo Schietti, da dinâmica de trabalho dessas instituições. 

 

“Não se pode comparar, sequer remotamente, a quantidade de processos sob a responsabilidade de um 

membro do Ministério Público – normalmente calculada em centenas ou milhares – com a que normalmente 

ocupa a carteira de um escritório de advocacia, contada, se tanto, em dezenas”, justificou. 

 

Para Schietti, “parece irrazoável exigir que um promotor de Justiça, que realiza dezenas de audiências 

criminais, já tenha o prazo recursal correndo em seu desfavor a partir dessas tantas audiências em série”. 

 

Desvinculação 

 

Seguindo o voto do relator, os ministros da Terceira Seção estabeleceram uma separação entre o ato da 

intimação (comunicação de ato praticado) e o marco inicial da contagem de prazos para que as partes 

pratiquem atos processuais, desvinculando uma coisa da outra. Rogerio Schietti citou trechos da legislação que 

trata das prerrogativas do MP e da DP em que há menção expressa à intimação pessoal de seus membros. 

 

A definição desse precedente em recurso repetitivo, segundo o relator, é importante porque a intimação pessoal 

pode ser concretizada por cinco formas diferentes, o que gerou no passado decisões em sentidos contrários à 

necessidade do MP e da DP. Para o ministro, a remessa dos autos ao órgão é o procedimento de intimação que 

atende da melhor forma aos objetivos dessas duas instituições públicas. 

 

Além disso, o relator destacou os princípios da indivisibilidade e unidade que regem as instituições, o que 

significa, nos casos práticos, que nem sempre o membro que participa da audiência será o autor da próxima 

peça processual, sendo razoável aguardar a remessa dos autos para o início da contagem dos prazos. 

 

Além do recurso especial sobre a tempestividade da apelação do MP, o colegiado julgou em conjunto um 

habeas corpus que discutia o prazo para a DP. 

 

Processo: REsp 1349935 e HC 296759 

Leia mais... 
 

 

Reformada decisão que isentou família de pagar por tratamento emergencial de recém-nascido 
em UTI  
 

A Terceira Turma restabeleceu sentença que julgou improcedente pedido de anulação de débito hospitalar feito 

por familiares que alegaram vício de consentimento, por estado de perigo, na assinatura de autorização para 

tratamento intensivo de recém-nascido. Por unanimidade, o colegiado concluiu que a internação decorreu de 
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livre decisão da família e que o hospital não agiu com abuso ao cobrar pelos serviços de UTI. 

 

“Embora se reconheça que os recorridos, quando assinaram a autorização para a internação da filha em 

unidade de terapia intensiva, estivessem premidos pelo fundado temor de risco à vida de seu filho, essa 

circunstância não macula a vontade externada de contratar aqueles serviços, porque não houve a 

demonstração de que a recorrente se aproveitou dessa situação para cobrar valores exacerbados, ou impor 

serviços desnecessários”, apontou a relatora do recurso especial do hospital, ministra Nancy Andrighi. 

 

Na ação de inexistência de débito, os autores alegaram que o termo de autorização de tratamento e de 

responsabilidade pelo pagamento foi assinado em estado de perigo, pois a criança, recém-nascida, necessitava 

de tratamento em UTI que não era coberto pelo plano de maternidade contratado previamente. 

 

Vício de consentimento 

 

O pedido foi julgado improcedente em primeiro grau, mas o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) reformou a 

sentença por entender que houve vício de consentimento por parte dos autores, que, segundo a corte paulista, 

assinariam qualquer documento que lhes fosse exigido para proteção da vida do recém-nascido. 

 

Mesmo assim, o TJSP apontou que os familiares manifestaram ao hospital o desejo de transferir o bebê para a 

rede pública de saúde, já que não teriam condições financeiras de cobrir os custos da internação. 

 

Estado de perigo 

 

A ministra Nancy Andrighi destacou que a caracterização do estado de perigo como vício de consentimento é 

presumida quando, de um lado, há a necessidade de salvar a própria vida ou de pessoa da família em estado 

grave de saúde e, de outro, a utilização dessa circunstância pela outra parte para exigir obrigação 

excessivamente onerosa.   

 

“Assim, o tão-só sacrifício patrimonial extremo de alguém, na busca de assegurar a sua sobrevida ou de algum 

familiar próximo, não caracteriza o estado de perigo, pois embora se reconheça que a conjuntura premiu a 

pessoa a se desfazer de seu patrimônio, a vontade não foi viciada”, apontou a relatora. 

 

A ministra também destacou que a atividade hospitalar envolve especificamente o atendimento a pessoas em 

condição de perigo iminente, como no caso das emergências de instituições particulares, mas não é possível 

concluir que elas tenham que suportar o ônus financeiro de todos que buscam atendimento, ainda que em 

situações de urgência, pois “esse é o público-alvo desses locais, e a atividade que desenvolvem com fins 

lucrativos é legítima, e detalhadamente regulamentada pelo poder público”. 

 

Ao restabelecer a sentença, a ministra também lembrou que a transferência do bebê para unidade de saúde 

pública não foi impedida pelo hospital particular, mas inviabilizada porque a disponibilidade de vaga na rede 

pública coincidiu com a estabilização do quadro clínico. 

 

Processo: REsp 1669129 



Leia mais... 
 

 
Chacina de Costa Barros: mantida prisão de PM denunciado por morte de cinco jovens  
 

Um policial militar denunciado por participar da chacina de Costa Barros teve pedido de liminar em recurso em 

habeas corpus negado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). Em decisão monocrática, o ministro Nefi 

Cordeiro entendeu que não há ilegalidade na prisão preventiva do agente. 

 

O homem foi preso em flagrante, juntamente com outros três policiais, em 2015, pela suposta prática de sete 

homicídios, sendo dois na forma tentada, e pelos crimes de fraude processual e porte de arma. A prisão foi 

convertida em preventiva, revogada pelo STJ em abril de 2016, por carência de fundamentação. 

 

O Ministério Público entendeu que a liberdade dos acusados representaria ameaça à ordem pública, além de 

causar temor às vítimas sobreviventes e testemunhas de acusação. Assim, formulou novo pedido de prisão 

preventiva, tendo sido a ordem deferida e cumprida em agosto de 2016. 

 

Consta dos autos que no dia da chacina, no bairro de Costa Barros, subúrbio do Rio de Janeiro, foram 

efetuados, em via pública, dezenas de disparos de diversas armas de fogo, de diferentes calibres, inclusive 

fuzis, contra um veículo no qual se encontravam cinco jovens, moradores da localidade. As outras duas vítimas 

conseguiram fugir de moto. 

 

Excesso de prazo 

 

No recurso dirigido ao STJ, a defesa do policial alega excesso de prazo na custódia cautelar, visto que ele 

estaria preso há mais de um ano aguardando a conclusão de diligências. 

 

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro ressaltou que o excesso de prazo caracterizador de constrangimento 

ilegal não pode ser verificado de forma implacável. Para o tribunal, cada situação deve ser analisada levando 

em conta dias sem expediente, carga de processos com o juiz, número de réus e fatos criminosos, 

considerando-se ilegal a prisão somente quando o excesso de prazo é injustificado em razão de negligência, 

displicência ou erro do juízo. 

 

Para o ministro Nefi Cordeiro, em relação aos prazos da lei processual, é necessário atentar sobre as 

peculiaridades de cada ação criminal. Segundo o ministro, a jurisprudência reconhece constrangimento ilegal 

por excesso de prazo apenas quando a demora não é justificada. 

 

De acordo com o relator do recurso em habeas corpus, não se verifica no caso do policial nenhuma ilegalidade 

evidente apta a justificar o deferimento da liminar requerida pela defesa. 

 

O mérito do recurso ainda será julgado pela Sexta Turma. 

 

Processo: RHC 88324 
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Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

 

NOTÍCIAS CNJ 
 
Despesa do Judiciário cresce, mas o custo por habitante cai em 2016 
 
 
Número de sentenças e decisões cresceu 11,4% em 2016 
 
 
Estatísticas mostram evolução do combate à morosidade na Justiça  
 
 
Justiça em Números de 2017 ajuda nas metas do Judiciário para 2018  
 
 
CNJ Serviço: saiba como são definidas as Metas do Judiciário 
 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

JULGADOS INDICADOS 

0396948-98.2015.8.19.0001 

rel. Des. Rogerio de Oliveira Souza 

j. 25.07.17 a p. 27.07.17 

Apelação cível. Mandado de segurança. Secretário de Fazenda do Município do Rio de Janeiro. Isenção do 
pagamento de IPTU de imóvel que pertencia a ex-combatente. Interrupção do benefício fiscal. Registro 
imobiliário da partilha do bem entre a viuva e os filhos do ex-casal. Natureza real e pessoal da isenção. Imóvel 
destinado à moradia da viúva. Manutenção da sentença. A isenção do pagamento do tributo municipal (IPTU) 
incidente sobre imóvel que era de propriedade de ex-combatente, somente poderá ser mantida em favor da 
viúva se se mantiver inscrito no registro imobiliário, em nome do titular ou no de seu espólio, ou, ainda, 
integralmente em nome da mesma (§6º, do art. 6º, da Lei 691/84, 6º § 6º). A indivisibilidade da propriedade, 
para fins da isenção fiscal, deve ser reconhecida quando o imóvel é transmitido, em parte mínima, aos 
herdeiros, gravada com cláusulas absolutamente restritivas da propriedade (inalienabilidade, incomunicabilidade 
e impenhorabilidade) e se mantiver ocupado e destinado para residência exclusiva da viúva ou dos filhos 
menores. A integralidade do registro imobiliário visa impossibilitar a fruição da isenção por terceiro que não 
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guarde vinculação pessoal e material com o imóvel que foi de propriedade de ex-combatente. Manutenção da 
sentença. Conhecimento e desprovimento do recurso. 

 

Leia mais... 

Fonte: EJURIS 

 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ 

Acórdãos selecionados por desembargador 

Página em permanente atualização que tem por objetivo divulgar os julgados deste E. Tribunal de Justiça. A 
página do Desembargador Luiz Felipe Francisco foi atualizada com o acórdão na Ação Rescisória nº 0061903-
75.2016.8.19.0000, da Seção Cível Comum. 

Acesse no Banco do Conhecimento / Jurisprudência / Acórdãos Selecionados por Desembargador 

 
 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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